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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 5/2013
de 22 de janeiro

Simplifica o acesso à atividade transitária e ao transporte em 
táxi, através da eliminação dos requisitos de idoneidade e 
de capacidade técnica ou profissional dos responsáveis 
das empresas, e ao transporte coletivo de crianças, atra-
vés da eliminação dos requisitos de capacidade técnica 
ou profissional dos responsáveis das empresas, alterando 
o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, o Decreto-Lei 
n.º 255/99, de 7 de julho, e a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, 
conformando-os com a disciplina da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, e do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que 
transpuseram para a ordem jurídica interna as Diretivas 
n.os 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, e 2006/123/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa 
aos serviços no mercado interno.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei simplifica o acesso à atividade transi-
tária e ao transporte em táxi, através da eliminação dos 
requisitos de idoneidade e de capacidade técnica ou pro-
fissional dos responsáveis das empresas, e ao transporte 
coletivo de crianças, através da eliminação dos requisi-
tos de capacidade técnica ou profissional dos responsá-
veis das empresas, alterando o Decreto-Lei n.º 251/98, 
de 11 de agosto, alterado pelas Leis n.os 156/99, de 
14 de setembro, e 106/2001, de 31 de agosto, e pelos 
Decretos-Leis n.os 41/2003, de 11 de março, e 4/2004, 
de 6 de janeiro, o Decreto-Lei n.º 255/99, de 7 de ju-
lho, e a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, alterada pela 
Lei n.º 17 -A/2006, de 26 de maio, e pelo Decreto-Lei 
n.º 255/2007, de 13 de julho, conformando-os com a dis-
ciplina da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e do Decreto-
Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpuseram para 
a ordem jurídica interna as Diretivas n.os 2005/36/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro 
de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações 
profissionais, e 2006/123/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos 
serviços no mercado interno.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto

Os artigos 4.º, 8.º e 36.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto, alterado pelas Leis n.os 156/99, de 14 de se-
tembro, e 106/2001, de 31 de agosto, e pelos Decretos-Leis 
n.os 41/2003, de 11 de março, e 4/2004, de 6 de janeiro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
Requisito de acesso

É requisito de acesso à atividade a capacidade fi-
nanceira.

Artigo 8.º
Falta superveniente do requisito de acesso

1 — A falta superveniente do requisito de acesso à 
atividade deve ser suprida no prazo de um ano a contar 
da data da sua ocorrência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.º
[…]

Constituem receita própria do Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes, I. P., os montantes das taxas fixadas 
por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e dos transportes, para a emissão 
do alvará para o exercício da atividade.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 255/99, de 7 de julho

Os artigos 3.º, 9.º e 11.º do Decreto-Lei n.º 255/99, de 
7 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
Requisito de acesso à atividade

Podem ter acesso à atividade transitária as sociedades 
comerciais que tenham capacidade financeira.

Artigo 9.º
[…]

1 — O requisito de acesso à atividade é de verifica-
ção permanente, devendo as empresas comprovar o seu 
preenchimento sempre que lhes for solicitado.

2 — As empresas têm o dever de comunicar ao Ins-
tituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., as altera-
ções ao pacto social, designadamente modificações na 
administração, direção ou gerência e mudanças de sede, 
no prazo de 30 dias a contar da data da sua ocorrência.

Artigo 11.º
[…]

1 — São devidas taxas pela emissão de alvarás nas 
situações previstas no presente diploma.

2 — Os montantes das taxas são fixados e atualizados 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e dos transportes.»

Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 13/2006, de 17 de abril

Os artigos 4.º e 19.º da Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, 
alterada pela Lei n.º 17-A/2006, de 26 de maio, e pelo 
Decreto-Lei n.º 255/2007, de 13 de julho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
Requisito de acesso à atividade

1 — É requisito de acesso à atividade de transporte 
de crianças a idoneidade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — A condenação pela prática de um dos crimes 
previstos no número anterior não afeta a idoneidade 
de todos aqueles que tenham sido reabilitados, nem 
impede o IMT, I. P., de considerar, de forma justificada, 
que estão reunidas as condições de idoneidade, tendo 
em conta, nomeadamente, o tempo decorrido desde a 
prática dos factos.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)

Artigo 19.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A falta do requisito de acesso à atividade previsto 

no artigo 4.º;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados:
a) Os artigos 5.º, 6.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei 

n.º 251/98, de 11 de agosto, alterado pelas Leis n.os 156/99, 
de 14 de setembro, e 106/2001, de 31 de agosto, e pelos 
Decretos-Leis n.os 41/2003, de 11 de março, e 4/2004, de 
6 de janeiro;

b) Os artigos 4.º e 5.º, a alínea c) do n.º 1 e o n.º 3 do ar-
tigo 8.º, o n.º 2 do artigo 10.º e o artigo 25.º do Decreto-Lei 
n.º 255/99, de 7 de julho;

c) Os n.os 5 e 6 do artigo 4.º da Lei n.º 13/2006, de 17 de 
abril, alterada pela Lei n.º 17-A/2006, de 26 de maio, e 
pelo Decreto-Lei n.º 255/2007, de 13 de julho;

d) A Portaria n.º 1344/2003, de 5 de dezembro.
Aprovada em 29 de novembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 10 de janeiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 11 de janeiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 6/2013
de 22 de janeiro

Aprova os regimes jurídicos de acesso e exercício da profissão 
de motorista de táxi

e de certificação das respetivas entidades formadoras

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição inicial

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova os regimes jurídicos de acesso e 
exercício da profissão de motorista de veículos ligeiros 
de passageiros de transporte público de aluguer, também 
designado por motorista de táxi, e de certificação das res-
petivas entidades formadoras, procedendo para tanto:

a) À conformação do regime jurídico da certificação 
das entidades formadoras com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, que estabelece os princípios e 
as regras necessárias para simplificar o livre acesso e exer-
cício das atividades de serviços e transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, re-
lativa aos serviços no mercado interno;

b) À adaptação do regime de acesso e exercício da pro-
fissão de motorista de veículos ligeiros de passageiros 
de transporte público de aluguer, adiante designado por 
motorista de táxi, ao enquadramento legal constante da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, que transpôs para o ordenamento 
jurídico nacional a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa 
ao reconhecimento das qualificações profissionais, e do 
Decreto -Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que criou o sis-
tema de regulação de acesso a profissões (SRAP).

CAPÍTULO II

Motoristas de táxi

Artigo 2.º
Deveres do motorista de táxi

Constituem deveres do motorista de táxi:
a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-

tados, desde que abrangidos pela regulamentação aplicável 
ao exercício da atividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial 
utente quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correção e de urbanidade no trato com os 
passageiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que apresentem mobilidade 
reduzida na entrada e saída do veículo;

e) Acionar o taxímetro no início da prestação do serviço 
de acordo com as regras estabelecidas e manter o respetivo 
mostrador sempre visível;

f) Colocar o certificado de motorista de táxi (CMT), o 
CMT provisório ou o comprovativo da entrega da decla-
ração prévia referida no n.º 2 do artigo 8.º no lado supe-




